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 Seu nome completo 

 

 INSTRUÇÕES: 
 As páginas deste caderno estão numeradas e contêm 40 (quarenta) questões com 05 (cinco) 
alternativas (a,b,c,d,e) cada questão. 
 O candidato não poderá levar o Caderno de Provas de Múltipla Escolha, devendo ao final da 
prova devolver o mesmo ao fiscal de sala juntamente com a FOLHA DE RESPOSTAS (Gabarito). 
 O candidato poderá levar a folha de rascunho com as marcações da FOLHA DE RESPOSTAS, 
conforme especificado abaixo. 
  
 ATENÇÃO: 

1. Verifique se as páginas deste caderno estão corretas. 
2. Verifique na FOLHA DE RESPOSTAS se o seu nome, nº do documento e o cargo para 

o qual concorre estão corretos. 
3. Observe as recomendações impressas na FOLHA DE RESPOSTAS. 
4. Leia atentamente cada questão e assinale na FOLHA DE RESPOSTAS a opção que a 

responde corretamente. 
5. Se você precisar de algum esclarecimento consulte o fiscal. 
6. Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova, inclusive o preenchimento da 

FOLHA DE RESPOSTAS. Faça-a com tranquilidade, mas CONTROLE O TEMPO. 
 
Candidato(a), anote as suas respostas abaixo e destaque na linha pontilhada. 
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Questões de Língua Portuguesa 
 
TEXTO PARA AS QUESTÕES DE 01 A 08. 

 
Segura que o filho é nosso 

 
Posso me desdobrar em vinte, mas isso vai 
fazer meu filho acreditar que eu sou uma 
heroína, e eu não quero dar para ele o exemplo 
de que mãe é mártir 
 
Giovana Madalosso | Escritora, roteirista e 
uma das idealizadoras do movimento Um 
Grande Dia para as Escritoras | 26.mai.2024  
 
 Sou mãe e, como a maioria das outras, 
consigo me desdobrar em muitas, mas será 
que devo fazer isso? 
 Posso me dividir um duas, mas nunca 
vou conseguir cobrir a figura do pai. E nem 
quero porque a presença paterna é importante 
para uma criança. 
 Posso me desdobrar em quatro, mas 
nunca vou conseguir fazer o papel dos avós, 
com sua experiência e seu afeto açucarado 
pelos anos e hérnias. 
 Posso me desdobrar em dez, mas 
nunca vou conseguir substituir a madrinha, o 
padrinho, a vizinha, o motorista da perua, o 
amigo de família, o primo que faz aviãozinho e 
tantos outros, porque cada pessoa é uma, e 
cada uma delas mostra para o meu filho que o 
mundo é feito de pessoas diferentes, com 
ideias diversas. 
 Posso mostrar para o meu filho 
planetas, estrelas e constelações, ensinar 
matemática com 200 g de farinha e 100 ml de 
óleo, recortar na massa fresca um triângulo 
isósceles e um escaleno, mas isso nunca vai 
substituir um professor e uma escola. 
 Posso me desdobrar em vinte, quem 
sabe até em quarenta, simultaneamente 
assobiar, fritar ovo e trocar fralda; segurar dois 
no colo, um na perna, outro na cacunda; ser a 
plateia cheia que ovaciona o teatrinho; fazer de 
mim um polvo, uma malabarista, uma 
comunidade em forma de mulher, mas isso vai 
fazer meu filho acreditar que eu sou uma 
heroína, e eu não quero dar para ele o exemplo 
de que mãe é mártir. De que mulher é mártir. 
De que qualquer pessoa deve ser mártir. 
 Quem sabe, com todo esse amor que 
me escapa até pelas orelhas, eu possa me 
desdobrar até em algo de força sobre-humana 
e sair por aí pintando praça, improvisando 
creche, mas fui eu mesma que ensinei para o 
meu filho que podemos até ajudar no dever do 
outro, mas nunca fazer o dever do outro. E 

todas essas tarefas gigantes são dever do 
Estado. 
 É, eu poderia ser muitas, mas só quero 
ser uma. Nem duas, nem uma vírgula três. E 
às vezes até menos do que uma. Quase uma. 
Lascada, quebrada, imperfeita, ferrada. Ou 
egoísta, como tantos homens, vangloriados 
por abraçarem a carreira e ganharem o mundo, 
por trabalharem em outras cidades, por 
cruzarem oceanos, sem nunca serem 
questionados como nós: quem ficou cuidando 
dos seus filhos? 
 Olhe para mim: não tenho mais braços 
do que ninguém. E, ao contrário do que alguns 
pensam, não tenho "espírito de cuidadora". Se 
desenvolvi foi por força das circunstâncias. 
 Pegando aquela frase da Simone de 
Beauvoir e indo um passo para lá: ninguém 
nasce mãe, torna-se mãe. Se tudo é uma 
construção, inclusive a maternidade, podemos 
reconstruí-la de outra maneira. Cruzar os 
braços e deixar que o outro faça. Dizer: segura 
você, que o filho é nosso. E quanto mais nosso, 
melhor para ele. 

MADALOSSO, Giovana. Segura que o filho é nosso. 
Folha de São Paulo, 26 de maio de 2024. Disponível 
em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/giovana-

maladosso/2024/05/segura-que-o-filho-e-nosso.shtml. 
Acesso em: 26 mai. 2024. Adaptado. 

 
01)  Observando-se sua organização, é 
possível afirmar que o texto apresentado é 
predominantemente: 
 
a)  Narrativo. 
b)  Expositivo. 
c)  Argumentativo. 
d)  Injuntivo. 
e)  Descritivo. 
 
02)  Nesse texto, percebe-se que a 
autora: 
 
a)  Se recusa completamente a ser mãe. 
b) Não aprecia o cuidado de parentes com 
seu filho. 
c)  Considera o egoísmo uma péssima 
postura. 
d)  Indica que o cuidado materno não é 
natural.  
e)  Não quer que seu filho interaja com 
outras pessoas. 
 
 
 
 
 
 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/giovana-maladosso/2024/05/segura-que-o-filho-e-nosso.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/giovana-maladosso/2024/05/segura-que-o-filho-e-nosso.shtml
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03)  Em qual dos excertos abaixo há 
indícios da utilização de um discurso 
direto? 
 
a)  “Sou mãe e, como a maioria das outras, 
consigo me desdobrar em muitas, mas será 
que devo fazer isso?” (1º parágrafo). 
b)  “Posso me desdobrar em quatro, mas 
nunca vou conseguir fazer o papel dos avós, 
com sua experiência e seu afeto açucarado 
pelos anos e hérnias.” (3º parágrafo). 
c)  “Posso me desdobrar em vinte, quem 
sabe até em quarenta, simultaneamente 
assobiar, fritar ovo e trocar fralda [...]” (6º 
parágrafo). 
d)  “Ou egoísta, como tantos homens, 
vangloriados por abraçarem a carreira e 
ganharem o mundo, por trabalharem em outras 
cidades, por cruzarem oceanos [...]” (8º 
parágrafo). 
e)  “Pegando aquela frase da Simone de 
Beauvoir e indo um passo para lá: ninguém 
nasce mãe, torna-se mãe.” (10º parágrafo). 
 
04)  Qual função sintática exercem os 
itens destacados em “Posso mostrar para o 
meu filho planetas, estrelas e constelações 
[...]” (4º parágrafo)? 
 
a)  Sujeitos de “posso”. 
b)  Objetos indiretos de “mostrar”. 
c)  Predicativos do sujeito “meu filho” 
d)  Objetos diretos de “mostrar”. 
e)  Adjuntos adnominais de “filho”. 
 
05)  No trecho “[...] eu não quero dar para 
ele o exemplo de que mãe é mártir. De que 
mulher é mártir. De que qualquer pessoa 
deve ser mártir.” (6º parágrafo), foi 
empregada uma estrutura de: 
 
a)  Dedução. 
b)  Gradação. 
c)  Condição. 
d)  Exclusão. 
e)  Alternância. 
 
06)  Tendo em vista seu emprego no 
enunciado, o vocábulo SE utilizado no 
penúltimo parágrafo do texto funciona 
como: 
 
a)  Um índice de indeterminação do 
sujeito. 
b)  Um pronome apassivador. 
c)  Uma conjunção condicional. 
d)  Um pronome reflexivo. 
e)  Uma conjunção integrante. 

 
07)  A palavra “desdobrar” apresenta: 
 
a)  Somente um prefixo. 
b)  Um prefixo e um sufixo. 
c)  Somente um sufixo. 
d)  Dois radicais aglutinados. 
e)  Dois radicais justapostos. 
 
08)  Releia o trecho abaixo, observando 
as vírgulas em destaque entre colchetes: 
 
“Posso me desdobrar em dez[,] mas nunca 
vou conseguir substituir a madrinha, o 
padrinho, a vizinha, o motorista da perua, o 
amigo de família, o primo que faz 
aviãozinho e tantos outros[,] porque cada 
pessoa é uma, e cada uma delas mostra 
para o meu filho que o mundo é feito de 
pessoas diferentes, com ideias diversas.” 
(4º parágrafo) 
 
Qual é a função dessas vírgulas? 
 
a)  Separar orações coordenadas 
sindéticas. 
b)  Separar apostos explicativos. 
c)  Isolar adjuntos adverbiais intercalados. 
d)  Isolar vocativos. 
e)  Separar termos de mesma função 
sintática. 
 
09)  Quais são, respectivamente, as 
classes de palavras que ocorrem no 
segundo quadrinho da tirinha abaixo, 
considerando o contexto sintático em que 
se encontram os vocábulos em questão? 
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GONSALES, Fernando. Níquel Náusea. Folha de São 
Paulo, 17 de maio de 2024. Disponível em: 
https://cartum.folha.uol.com.br/quadrinhos/2024/05/17/ni
quel-nausea-fernando-gonsales.shtml. Acesso em: 27 
mai. 2024.  

 
a)  Verbo, artigo, substantivo, adjetivo e 
adjetivo. 
b)  Conjunção, numeral, substantivo, 
substantivo e adjetivo. 
c)  Verbo, artigo, adjetivo, adjetivo e 
adjetivo. 
d)  Conjunção, artigo, substantivo, adjetivo 
e adjetivo. 
e)  Verbo, numeral, adjetivo, adjetivo e 
adjetivo. 
 
10)  Assinale a alternativa cujo conectivo 
NÃO pode substituir o que se encontra em 
destaque no excerto a seguir, por modificar 
o sentido básico do trecho: 
 
“Ratos com asas, praga urbana e pássaros 
de sarjeta – são muitos os apelidos 
negativos que os pombos ganharam em 
várias partes do mundo. Mas uma mulher 
fez da missão de sua vida melhorar a 
imagem dessas aves. A britânica Hannah 
Hall diz querer combater o ‘preconceito 
contra os pombos’ com uma nova 
instituição de caridade”. 

LOWBRIDGE, Caroline. 'Relações Públicas das 
pombas': a mulher que luta para melhorar a imagem da 

ave. BBC Brasil, 26 de maio de 2024. Disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cy00xdy8yypo. 

Acesso em: 26 mai. 2024. 

 
a)  Entretanto. 
b)  No entanto. 
c)  Contudo. 
d)  Todavia. 
e)  Portanto. 
 

Questões de Matemática 
 
11)  Quanto é 𝟐𝒌 − 𝒌 + 𝟐, considerando 

que 𝒌 é o dobro do valor da expressão 

numérica 𝟐
𝟑

𝟓
+ 𝟐, 𝟓 − (𝟑, 𝟔 + 𝟒) ÷ (−𝟐)? 

 
a) 19,8. 
b) 17,8. 
c) 8,9. 
d) 10,9. 
e) 23,8. 
 
12)  Em um festival de caldos em Belo 
Horizonte, doze pessoas consomem 8,2 
litros de caldo de feijão. Se o número de 

pessoas aumentar em 25%, quantos litros 
de caldo elas irão consumir? 
 
a) 10,25. 
b) 2,05. 
c) 11,3. 
d) 12,45. 
e) 9,50. 
 
13)  Se a raiz da equação −𝟐(𝒙 + 𝟒) + 𝟖 =
𝟏𝟐 é o primeiro termo de uma progressão 
aritmética com razão -2, qual será a soma 
dos 10 primeiros termos dessa 
progressão? 
 
a) -24. 
b) -150. 
c) -176. 
d) -6. 
e) 140. 
 
14)  Qual é a probabilidade de uma das 

raízes da equação 𝒙² − 𝟐𝒙 − 𝟏𝟎 = 𝒙 ser 
sorteada, considerando que os números 
sorteados são naturais menores que 50? 
 
a) 1 em 50. 
b) 1 em 49. 
c) 1 em 25. 
d) 2 em 49. 
e) 0. 
 
15)  Um investidor aplicou R$ 5.000,00 
em um fundo que oferece uma taxa de juros 
simples de 3% ao semestre. Após quanto 
tempo, em anos, o valor total do 
investimento será de R$ 6.800,00? 
 
a) 3. 
b) 4. 
c) 5. 
d) 6. 
e) 12. 
 

Questões de Conhecimentos Gerais 
 
16)  Na reforma tributária, imposto do 
pecado refere-se: 
 
a) A sobretaxa sobre a produção, 
comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente. 
b) A substituição dos impostos vigentes 
pelo IVA. 
c) A taxação sobre produtos da cesta 
básica. 
d) Ao índice de taxação para MEI. 

https://cartum.folha.uol.com.br/quadrinhos/2024/05/17/niquel-nausea-fernando-gonsales.shtml
https://cartum.folha.uol.com.br/quadrinhos/2024/05/17/niquel-nausea-fernando-gonsales.shtml
https://www.bbc.com/portuguese/articles/cy00xdy8yypo
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e) Ao índice de taxação para produtos 
agrícolas. 
 
17)  A importância da segurança 
energética e alimentar ficou em evidência 
com o aumento do trabalho remoto pós-
pandemia e a aceleração da penetração do 
e-commerce para abastecer nossas 
necessidades domésticas. (Fonte: Poder 
360, 09 de abril de 2024). 
 
A segurança energética tem relação com a 
segurança alimentar, já que a produção de 
alimentos precisa de três elementos 
essenciais: 
 
I - Água. 
II - Energia. 
III - Sementes crioulas. 
IV - Fertilizantes. 
V - Compostagem. 
 
Estão corretas as afirmativas: 
 
a) I e III, apenas. 
b) II e III, apenas.  
c) I, II e IV, apenas.  
d) III e IV, apenas.  
e) IV e V, apenas. 
 
18)  A Constituição de 1934 trouxe 
avanços significativos nos direitos 
trabalhistas e na extensão do voto às 
mulheres, mas teve pouca vigência em 
função do/da: 
 
a) Retomada da constituição de 1981. 
b) Instituição do Estado Novo. 
c) Proclamação da república. 
d) Outorga da constituição de 1988. 
e) Golpe de 1964. 
 
19)  “O primeiro processo de 
impedimento na história brasileira foi 
aberto em 1954 – contra _______________, 
mas foi rejeitado pela maioria dos 
parlamentares”. 
 
A lacuna acima é corretamente preenchida 
por: 
 
a) Café Filho. 
b) Vargas. 
c) Dilma. 
d) Collor. 
e) Tancredo Neves. 
 

20)  De acordo com o site oficial do 
município de Bom Sucesso do Sul, os 
primeiros moradores da região atual do 
Município chegaram por volta do ano de: 
 
a) 1922. 
b) 1926. 
c) 1927. 
d) 1942. 
e) 1924. 
    

Questões de Conhecimento Específico 
 
21)  Um grupo de cidadãos ingressou 
com uma ação no Supremo Tribunal 
Federal (STF) questionando a 
constitucionalidade de uma lei estadual que 
restringia o direito de reunião em espaços 
públicos, sob o argumento de que tal lei 
violava o direito fundamental à liberdade de 
reunião previsto na Constituição Federal. O 
STF, ao analisar o caso, decidiu pela 
inconstitucionalidade da lei estadual, 
reforçando a proteção do direito 
fundamental de reunião. Com base nessa 
situação hipotética, analise as afirmativas a 
seguir e escolha a alternativa correta: 
 
a)  A decisão do STF exemplifica o 
exercício da função jurisdicional, uma vez que 
cabia ao Poder Judiciário a interpretação e a 
aplicação da Constituição para resolver o 
conflito. 
b)  A função do STF neste caso foi apenas 
consultiva, pois a decisão final sobre a 
constitucionalidade da lei estadual compete ao 
Congresso Nacional. 
c)  A decisão do STF demonstra a 
prevalência do Poder Judiciário sobre os 
demais poderes, uma vez que pode modificar 
ou anular leis estaduais e federais que 
considerar inconstitucionais. 
d)  A lei estadual restringindo o direito de 
reunião é compatível com a Constituição 
Federal, desde que aprovada por maioria 
qualificada na Assembleia Legislativa 
estadual. 
e)  A análise de constitucionalidade de leis 
estaduais é competência exclusiva do Tribunal 
de Justiça do respectivo estado, sendo o STF 
apenas uma instância revisora em casos 
excepcionais. 
 
22)  Uma empresa de grande porte foi 
autuada pela Secretaria da Fazenda 
Estadual por não recolher corretamente o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) relativo às operações 
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realizadas no último exercício fiscal. O 
advogado da empresa argumentou que o 
ICMS incidente sobre operações 
interestaduais deve ser recolhido apenas 
pelo estado destinatário, enquanto o estado 
autuador sustentava que, conforme a 
legislação vigente, a responsabilidade pelo 
recolhimento do ICMS na operação 
específica era do estado de origem. Com 
base nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre os conceitos e classificações 
de tributos no Direito Tributário brasileiro: 
 
a)  O ICMS é um imposto indireto, e a 
responsabilidade pelo seu recolhimento em 
operações interestaduais é definida pelo 
regime de substituição tributária, que atribui ao 
destinatário a responsabilidade pelo 
pagamento. 
b)  A competência para instituir o ICMS é 
exclusiva da União, que delega a arrecadação 
aos estados, conforme estabelecido na 
Constituição Federal. 
c)  A classificação dos tributos no Brasil 
inclui impostos, taxas e contribuições de 
melhoria, sendo o ICMS um exemplo de 
contribuição de melhoria devido ao seu 
impacto no valor da mercadoria. 
d)  Nas operações interestaduais, a 
legislação determina que o ICMS deve ser 
recolhido pelo estado de origem, conforme a 
alíquota interestadual, sendo responsabilidade 
do remetente o recolhimento correto. 
e)  A legislação tributária prevê a 
arrecadação compartilhada do ICMS em 
operações interestaduais, com o estado de 
destino recebendo a diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual, sendo o remetente 
responsável pelo recolhimento inicial. 
 
23)  Um município brasileiro decidiu 
instituir um novo tributo sobre todas as 
operações de compra e venda de imóveis 
localizados em seu território. O tributo foi 
regulamentado por lei municipal aprovada 
pela Câmara de Vereadores e sancionada 
pelo prefeito. Entretanto, a Associação dos 
Contribuintes locais ingressou com uma 
ação judicial argumentando que o novo 
tributo violava várias limitações 
constitucionais ao poder de tributar. Com 
base nesse contexto, analise as afirmativas 
a seguir e assinale a alternativa correta 
sobre as limitações constitucionais do 
poder de tributar: 
 
a)  A Constituição Federal veda a 
instituição de tributos que não tenham sido 

previamente discutidos em audiências 
públicas com a participação da sociedade civil, 
garantindo a transparência e a participação 
popular no processo legislativo. 
b)  O princípio da irretroatividade impede 
que o novo tributo seja aplicado a operações 
de compra e venda de imóveis realizadas 
antes da publicação da lei municipal, 
respeitando o direito adquirido dos 
contribuintes. 
c)  A instituição de um tributo sobre 
operações de compra e venda de imóveis é 
competência exclusiva da União, conforme as 
regras de repartição de competências 
tributárias estabelecidas pela Constituição 
Federal. 
d)  A Constituição Federal proíbe a criação 
de tributos que tenham efeito de confisco, e a 
análise sobre o efeito confiscatório de um 
tributo é feita com base na comparação entre 
a carga tributária total e a capacidade 
contributiva do contribuinte. 
e)  A legalidade tributária exige que todos 
os tributos sejam instituídos por meio de lei 
complementar, assegurando maior rigor e 
debate legislativo na criação de novas 
obrigações tributárias. 
 
24)  Um grupo de Fiscais de Tributos está 
realizando uma auditoria em uma grande 
empresa de comércio varejista. Durante a 
análise dos documentos fiscais, os fiscais 
devem identificar e classificar corretamente 
os diferentes tributos incidentes sobre as 
operações da empresa. Para isso, eles 
precisam relacionar os conceitos 
tributários às suas respectivas 
classificações. Com base nesse contexto, 
relacione os conceitos de tributos na 
Coluna 1 com suas classificações na 
Coluna 2: 
 
COLUNA 1: 
1 - Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI). 
2 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA). 
3 - Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins). 
4 - Imposto de Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD). 
5 - Taxa de Coleta de Lixo. 
 
COLUNA 2:  
( ) Tributo vinculado a uma atividade 
estatal específica.  
( ) Tributo de competência estadual.  
( ) Tributo de competência federal.  
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( ) Tributo incidente sobre a 
transmissão de bens.  
( ) Tributo vinculado ao custeio da 
seguridade social. 
 
A sequência correta de cima para baixo é: 
 
a)  1 - 4 - 3 - 2 - 5. 
b)  5 - 2 - 1 - 4 - 3. 
c)  4 - 3 - 5 - 1 - 2. 
d)  3 - 1 - 2 - 4 - 5. 
e)  2 - 5 - 1 - 3 - 4. 
 
25)  Uma empresa de grande porte, com 
atividades em várias regiões do Brasil, está 
planejando uma reestruturação financeira e 
tributária para otimizar seus custos. Os 
administradores precisam compreender 
claramente as competências tributárias dos 
diferentes entes federativos para assegurar 
a conformidade legal e maximizar a 
eficiência tributária. Para isso, contrataram 
um consultor tributário para esclarecer 
algumas dúvidas específicas. Com base 
nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre os tributos de competência 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios: 
 
a)  O Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) são 
tributos de competência da União e dos 
Estados, respectivamente. 
b)  O Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR) é um tributo de 
competência estadual, enquanto o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) é de competência municipal. 
c)  A Contribuição de Melhoria e o Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter 
Vivos (ITBI) são tributos de competência 
municipal. 
d)  A Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) e o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) são tributos de competência da União 
e dos Municípios, respectivamente. 
e)  O Imposto de Renda (IR) e o Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
(ITCMD) são tributos de competência da União 
e dos Estados, respectivamente. 
 
26)  Uma empresa do setor de 
manufatura está sendo auditada pelo fiscal 
tributário, que identificou possíveis 
irregularidades no cumprimento das 
obrigações tributárias. Durante a auditoria, 

os fiscais precisam diferenciar 
corretamente entre as obrigações 
tributárias principais e acessórias para 
determinar as medidas cabíveis e os 
possíveis impactos financeiros e legais 
para a empresa. Com base nesse contexto, 
assinale a alternativa correta sobre a 
distinção entre obrigação tributária 
principal e acessória: 
 
a)  A obrigação tributária principal refere-
se à necessidade de manter livros e registros 
fiscais em conformidade com a legislação 
tributária, enquanto a obrigação acessória é o 
pagamento do tributo devido. 
b)  A obrigação tributária acessória tem 
como finalidade direta o recolhimento do 
tributo, sendo considerada extinta com o 
pagamento, enquanto a obrigação principal 
envolve o cumprimento de deveres 
instrumentais, como a emissão de notas 
fiscais. 
c)  A obrigação tributária principal consiste 
no pagamento de tributos aos cofres públicos, 
enquanto a obrigação acessória compreende 
os deveres instrumentais destinados a facilitar 
a fiscalização e arrecadação dos tributos. 
d)  O descumprimento de uma obrigação 
tributária acessória não gera penalidades, uma 
vez que sua finalidade é apenas administrativa 
e não financeira, ao contrário da obrigação 
principal. 
e)  A obrigação tributária principal e a 
acessória são indistinguíveis na prática, pois 
ambas se referem ao cumprimento das normas 
tributárias e possuem a mesma finalidade de 
arrecadação de tributos. 
 
27)  Uma empresa de importação 
realizou a compra de um lote de 
equipamentos eletrônicos no exterior, os 
quais foram desembaraçados na alfândega 
brasileira no dia 15 de março. A mercadoria 
foi transportada para o armazém da 
empresa e posta à venda a partir de 20 de 
março. No entanto, os fiscais da Receita 
Federal identificaram inconsistências nas 
declarações da empresa referentes ao 
Imposto sobre Importação (II) e ao Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). Com base nesse contexto, 
assinale a alternativa correta sobre o fato 
gerador da obrigação tributária para o 
Imposto sobre Importação (II) e o ICMS: 
 
a)  O fato gerador do Imposto sobre 
Importação (II) ocorre na data em que a 
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mercadoria é colocada à venda pela empresa 
importadora no mercado nacional. 
b)  O fato gerador do ICMS sobre a 
importação de mercadorias ocorre no 
momento do desembaraço aduaneiro, 
independentemente da posterior 
comercialização no mercado interno. 
c)  O fato gerador do Imposto sobre 
Importação (II) é a assinatura do contrato de 
compra no exterior, pois é nesse momento que 
a obrigação tributária se concretiza. 
d)  O fato gerador do ICMS é o 
recebimento da mercadoria no armazém da 
empresa, pois é a partir desse momento que a 
mercadoria está pronta para ser 
comercializada. 
e)  Tanto o Imposto sobre Importação (II) 
quanto o ICMS têm como fato gerador o 
pagamento ao fornecedor estrangeiro, pois é 
nesse momento que a empresa adquire a 
propriedade da mercadoria. 
 
28)  No contexto do Direito Tributário, a 
sujeição ativa e passiva define quem são os 
sujeitos que têm direitos e obrigações na 
relação jurídico-tributária. A sujeição ativa 
refere-se ao ente que tem o direito de exigir 
o tributo, enquanto a sujeição passiva 
refere-se ao sujeito que tem a obrigação de 
pagar o tributo. Analise as afirmativas a 
seguir e indique se são verdadeiras (V) ou 
falsas (F): 
 
( ) A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios são sujeitos ativos 
na relação jurídico-tributária, pois são os 
entes que têm competência para instituir e 
cobrar tributos. 
( ) O contribuinte é sempre a pessoa 
física ou jurídica que realiza o fato gerador 
da obrigação tributária, sendo o 
responsável tributário aquele que, por 
disposição legal, deve pagar o tributo 
independentemente de ter realizado o fato 
gerador. 
( ) A sujeição passiva indireta ocorre 
quando o responsável tributário é 
designado para recolher o tributo em lugar 
do contribuinte, como no caso do 
substituto tributário no regime de 
substituição tributária. 
( ) Os entes da administração direta, 
como autarquias e fundações públicas, não 
podem ser sujeitos ativos na relação 
tributária, pois não possuem competência 
para instituir tributos. 
( ) A solidariedade tributária implica 
que dois ou mais sujeitos passivos podem 

ser responsáveis simultaneamente pelo 
pagamento integral do tributo, sendo que o 
pagamento por um deles extingue a 
obrigação para todos. 
 
A sequência correta de cima para baixo é: 
 
a)  V - V - V - F - V. 
b)  F - V - F - V - F. 
c)  V - F - V - F - V. 
d)  F - F - V - V - F. 
e)  V - F - F - V - V. 
 
29)  Uma empresa de comércio 
eletrônico, registrada no Brasil, tem 
realizado vendas para clientes de diferentes 
estados brasileiros. Durante uma auditoria 
fiscal, foi constatado que a empresa 
atribuiu a responsabilidade pelo 
pagamento de determinados tributos a 
pessoas que não eram as corretas, gerando 
questionamentos sobre a correta 
interpretação da capacidade tributária ativa 
e passiva. Com base nesse contexto, 
assinale a alternativa correta sobre a 
capacidade tributária: 
 
a)  A capacidade tributária ativa refere-se à 
aptidão de uma pessoa física ou jurídica para 
cumprir a obrigação tributária, sendo a mesma 
atribuída à capacidade civil plena do indivíduo. 
b)  A capacidade tributária passiva 
depende exclusivamente da capacidade civil 
do sujeito passivo, não sendo possível atribuir 
obrigação tributária a incapazes ou menores 
de idade. 
c)  A capacidade tributária passiva pode 
ser atribuída a qualquer pessoa física ou 
jurídica, independentemente da capacidade 
civil, desde que seja sujeito ao fato gerador do 
tributo. 
d)  A capacidade tributária ativa é 
exclusiva da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, não podendo ser delegada a 
entidades da administração indireta, como 
autarquias e fundações públicas. 
e)  A capacidade tributária passiva exige 
que o sujeito passivo tenha plenos direitos 
civis, sendo vedada a atribuição de 
responsabilidade tributária a entes 
despersonalizados, como espólios e massas 
falidas. 
 
30)  Uma empresa multinacional com 
sede no exterior possui uma filial no Brasil 
que realiza operações comerciais em várias 
cidades brasileiras. Durante uma auditoria, 
surgiram dúvidas sobre o local adequado 
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para a entrega das declarações fiscais e 
para o cumprimento das obrigações 
tributárias, considerando as 
especificidades das operações da empresa. 
Com base nesse contexto, assinale a 
alternativa correta sobre o domicílio 
tributário conforme previsto na legislação 
brasileira: 
 
a)  O domicílio tributário de uma pessoa 
jurídica deve ser obrigatoriamente o local de 
sua sede administrativa principal, 
independentemente das operações realizadas 
em outras localidades. 
b)  A legislação permite que o domicílio 
tributário seja fixado pelo sujeito passivo, 
desde que seja no local da realização de sua 
principal atividade econômica, prevalecendo 
esta escolha sobre qualquer outra 
consideração. 
c)  O domicílio tributário de uma empresa 
com múltiplas filiais deve ser, 
obrigatoriamente, o local onde se encontra a 
filial que gera a maior parte da receita, não 
podendo ser designado outro local. 
d)  A administração tributária pode 
desconsiderar o domicílio tributário eleito pelo 
sujeito passivo quando este dificultar a 
fiscalização, podendo fixá-lo de ofício 
conforme a conveniência administrativa. 
e)  Em casos de controvérsia sobre o 
domicílio tributário, a legislação federal 
prevalece sobre as legislações estaduais e 
municipais, devendo ser observado o domicílio 
da sede da empresa conforme a Lei Federal. 
 
31)  Uma empresa foi auditada pela 
Receita Federal, que identificou 
divergências nas informações prestadas 
nas declarações de Imposto de Renda. 
Após a apuração, foi lavrado um auto de 
infração e constituído o crédito tributário 
referente às diferenças encontradas. A 
empresa decidiu contestar 
administrativamente a cobrança. Com base 
nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre o conceito e a constituição do 
crédito tributário: 
 
a)  O crédito tributário é constituído 
exclusivamente com a lavratura do auto de 
infração, sendo o lançamento do tributo um 
procedimento meramente formal e sem 
impacto na exigibilidade do crédito. 
b)  A constituição do crédito tributário 
ocorre com o lançamento, que pode ser de 
ofício, por declaração ou por homologação, 

dependendo da modalidade de tributo 
envolvido. 
c)  Uma vez constituído o crédito tributário, 
ele se torna imediatamente exigível, não 
cabendo ao contribuinte a possibilidade de 
contestação administrativa ou judicial. 
d)  O lançamento por homologação ocorre 
quando a administração tributária realiza o 
lançamento diretamente, sem necessidade de 
qualquer ação ou declaração prévia por parte 
do contribuinte. 
e)  A suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário impede sua constituição, mantendo a 
relação jurídico-tributária em aberto até que a 
questão seja resolvida definitivamente. 
 
32)  A constituição do crédito tributário 
no direito brasileiro é feita por meio do 
lançamento, que pode ser realizado de 
diferentes formas, conforme a natureza do 
tributo e a participação do contribuinte no 
processo. Em uma auditoria fiscal, os 
fiscais identificaram a necessidade de 
realizar um lançamento tributário adequado 
para um tributo cuja base de cálculo foi 
declarada pelo próprio contribuinte, mas 
que ainda necessita de homologação pela 
autoridade fiscal. Sendo assim, complete 
corretamente as lacunas a seguir: 
 
O lançamento é ________ (1) da obrigação 
tributária, sendo o lançamento por 
________ (2) uma modalidade em que o 
contribuinte declara a base de cálculo e o 
pagamento é homologado pela autoridade 
tributária. 
 
a)  (1) o reconhecimento; (2) 
homologação. 
b)  (1) a extinção; (2) ofício. 
c)  (1) a constituição; (2) homologação. 
d)  (1) o reconhecimento; (2) declaração. 
e)  (1) a constituição; (2) declaração. 
 
33)  Uma empresa foi autuada pela 
Receita Federal por supostas 
irregularidades no pagamento do Imposto 
de Renda. Inconformada com a autuação, a 
empresa ingressou com uma ação judicial 
questionando a legalidade da cobrança e 
solicitou a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário até a decisão final do 
processo. Além disso, a empresa entrou 
com um pedido de parcelamento do débito 
tributário. Com base nesse contexto, 
assinale a alternativa correta sobre os 
mecanismos de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário: 
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a)  O depósito do montante integral do 
crédito tributário não é um mecanismo previsto 
para a suspensão da exigibilidade, sendo 
necessário aguardar a decisão judicial para 
qualquer medida suspensiva. 
b)  A concessão de medida liminar em 
mandado de segurança pode suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, mesmo que 
o contribuinte não deposite o montante integral 
do débito. 
c)  O pedido de parcelamento suspende 
automaticamente a exigibilidade do crédito 
tributário, independentemente da aceitação ou 
homologação por parte da autoridade 
administrativa. 
d)  O oferecimento de fiança bancária pelo 
contribuinte é suficiente para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, desde que 
homologado pela autoridade fiscal. 
e)  A impugnação administrativa do 
lançamento suspende a exigibilidade do 
crédito tributário, desde que apresentada 
dentro do prazo legal e acompanhada de 
depósito judicial. 
 
34)  Uma empresa foi notificada pela 
Autoridade Tributária para pagamento de 
um débito tributário. Antes de realizar o 
pagamento, a empresa entrou com uma 
ação judicial questionando a legalidade do 
tributo. Durante o processo, a empresa fez 
um depósito judicial do montante integral 
do débito, e posteriormente, o juízo 
competente declarou a 
inconstitucionalidade do tributo em 
questão. Diante dessa situação, a empresa 
deseja saber quais são as modalidades de 
extinção do crédito tributário aplicáveis ao 
seu caso. Com base nesse contexto, 
assinale a alternativa correta sobre as 
modalidades de extinção do crédito 
tributário: 
 
a)  A extinção do crédito tributário pode 
ocorrer pelo pagamento, pela compensação, 
pelo depósito judicial do montante integral, 
pela transação e pela remissão. 
b)  O crédito tributário é extinto 
exclusivamente pelo pagamento e pela 
decisão judicial definitiva, não havendo outras 
modalidades reconhecidas pelo Código 
Tributário Nacional. 
c)  O depósito judicial do montante integral 
não é considerado uma modalidade de 
extinção do crédito tributário, apenas 
suspende a exigibilidade até a decisão final do 
processo. 

d)  A declaração de inconstitucionalidade 
do tributo pelo juízo competente é uma 
modalidade de extinção do crédito tributário, 
independentemente de qualquer outra ação do 
contribuinte. 
e)  A remissão é uma modalidade de 
extinção do crédito tributário que depende 
exclusivamente da vontade do contribuinte, 
desde que ele concorde em pagar um valor 
reduzido do débito. 
 
35)  Uma empresa recebeu uma 
notificação de lançamento de tributo, mas 
identificou que se enquadra em uma 
situação legal que prevê a exclusão do 
crédito tributário. Para verificar a correta 
aplicação dessa exclusão, a empresa 
contratou um consultor tributário que 
apresentou as diferentes modalidades de 
exclusão previstas na legislação brasileira. 
Com base nesse contexto, assinale a 
alternativa correta sobre as modalidades de 
exclusão do crédito tributário: 
 
a)  A exclusão do crédito tributário pode 
ocorrer pela anistia e pela remissão, conforme 
previsto no Código Tributário Nacional. 
b)  A isenção e a moratória são 
modalidades de exclusão do crédito tributário, 
eliminando a obrigação de pagar o tributo nas 
situações previstas em lei. 
c)  A exclusão do crédito tributário pela 
isenção depende de ato discricionário da 
autoridade administrativa, não havendo 
necessidade de previsão legal específica. 
d)  A moratória, ao suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, também é 
considerada uma modalidade de exclusão do 
crédito tributário. 
e)  A isenção é uma modalidade de 
exclusão do crédito tributário que pode ser 
concedida por prazo determinado ou 
indeterminado, desde que observadas as 
condições estabelecidas na legislação. 
 
36)  Analise as afirmativas a seguir sobre 
administração tributária: 
 
I - A fiscalização tributária pode ser 
realizada de forma direta, por meio de 
auditorias e vistorias, ou de forma indireta, 
por meio de análises de informações 
fornecidas pelo contribuinte ou obtidas de 
terceiros. 
II - A inscrição do débito tributário em dívida 
ativa transforma o crédito tributário em 
título executivo extrajudicial, permitindo a 
sua cobrança judicial. 
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III - A certidão negativa de débitos é um 
documento que comprova a inexistência de 
pendências tributárias e é condição 
necessária para a participação em 
licitações públicas. 
IV - A certidão negativa com efeito de 
positiva é emitida quando há débitos em 
discussão administrativa ou judicial, desde 
que garantidos por depósito ou fiança, e 
tem o mesmo efeito da certidão negativa de 
débitos. 
V - A fiscalização tributária possui limites 
temporais, sendo vedada a revisão de 
lançamentos realizados há mais de três 
anos, salvo em casos de dolo, fraude ou 
simulação. 
 
Estão corretas as afirmativas: 
 
a)  I, II, III e IV, apenas. 
b)  II, III, IV e V, apenas. 
c)  III, IV e V, apenas. 
d)  I, II e V, apenas. 
e)  I, III e IV, apenas. 
 
37)  Uma empresa recém-constituída 
deseja enquadrar-se no Simples Nacional 
para usufruir dos benefícios tributários 
previstos no Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. Para isso, os sócios estão estudando 
os requisitos e as vedações para a adesão 
ao Simples Nacional, bem como os 
benefícios concedidos pela lei. Com base 
nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre os dispositivos e benefícios 
previstos na Lei Complementar n.º 
123/2006, considerando as suas 
atualizações: 
 
a)  As microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 
estão dispensadas da emissão de documentos 
fiscais, independentemente do tipo de 
atividade que exerçam. 
b)  O Simples Nacional permite a 
unificação de tributos federais, estaduais, 
municipais e contribuições previdenciárias em 
um único recolhimento mensal, simplificando o 
cumprimento das obrigações tributárias. 
c)  Empresas que atuem no setor 
financeiro, como bancos e corretoras de 
valores, podem optar pelo Simples Nacional, 
desde que cumpram os limites de receita bruta 
estabelecidos pela lei. 
d)  Uma empresa com participação de 
outra pessoa jurídica no seu capital social pode 
optar pelo Simples Nacional, desde que a 

participação não ultrapasse 10% do capital 
total. 
e)  O Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte impede a 
participação de investidores estrangeiros no 
capital das empresas optantes pelo Simples 
Nacional. 
 
38)  Uma empresa de pequeno porte, 
optante pelo Simples Nacional, está 
analisando as mudanças introduzidas pela 
Lei Complementar n° 139/2011 para 
assegurar o cumprimento das novas regras 
e otimizar seus benefícios fiscais. A 
empresa busca entender especificamente 
como as alterações afetam os limites de 
receita bruta e a possibilidade de 
parcelamento de débitos tributários. Com 
base nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar n° 139/2011: 
 
a)  A Lei Complementar n° 139/2011 
aumentou o limite de receita bruta anual para 
enquadramento de empresas de pequeno 
porte no Simples Nacional para R$ 
3.600.000,00. 
b)  Com a alteração introduzida pela Lei 
Complementar n° 139/2011, as microempresas 
e empresas de pequeno porte passaram a ter 
direito a um parcelamento especial de débitos 
tributários em até 60 meses. 
c)  A partir da Lei Complementar n° 
139/2011, as empresas optantes pelo Simples 
Nacional devem obrigatoriamente recolher o 
ICMS e o ISS fora do regime unificado de 
tributos. 
d)  A Lei Complementar n° 139/2011 
introduziu a figura do Microempreendedor 
Individual (MEI), que permite a formalização de 
empreendedores individuais com receita bruta 
anual de até R$ 81.000,00. 
e)  A Lei Complementar n° 139/2011 
permite que empresas com participação de 
pessoas jurídicas em seu capital social 
possam optar pelo Simples Nacional, desde 
que a participação não exceda 20% do capital 
total. 
 
39)  Uma empresa de pequeno porte, 
optante pelo Simples Nacional, está 
avaliando as modificações introduzidas 
pela Lei Complementar n° 155/2016 para 
entender como essas mudanças 
impactarão suas operações e seu 
planejamento tributário. Entre as principais 
alterações, a empresa está especialmente 
interessada nos novos limites de receita 
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bruta, nas condições para adesão e nas 
regras de parcelamento de débitos. Com 
base nesse contexto, assinale a alternativa 
correta sobre as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar n° 155/2016: 
 
a)  A Lei Complementar n° 155/2016 
aumentou o limite de receita bruta anual para 
microempresas (ME) para R$ 900.000,00 e 
para empresas de pequeno porte (EPP) para 
R$ 4.800.000,00. 
b)  Com a alteração introduzida pela Lei 
Complementar n° 155/2016, o Simples 
Nacional passou a permitir a inclusão de 
empresas do setor de serviços de auditoria e 
consultoria. 
c)  A Lei Complementar n° 155/2016 
estabelece que o limite de receita bruta anual 
de R$ 4.800.000,00 para empresas de 
pequeno porte deve ser apurado 
mensalmente, considerando-se os doze 
meses anteriores ao período de apuração. 
d)  A partir da Lei Complementar n° 
155/2016, as microempresas e empresas de 
pequeno porte podem parcelar débitos 
tributários em até 120 meses, com redução de 
juros e multas. 
e)  A Lei Complementar n° 155/2016 
introduziu a figura do investidor-anjo, 
permitindo que microempresas e empresas de 
pequeno porte recebam investimentos sem 
que o investidor participe da gestão ou 
responda por dívidas da empresa. 
 
40)  Uma empresa foi autuada pela 
Receita Federal por irregularidades no 
pagamento do Imposto sobre a Renda. O 
consultor tributário da empresa explicou 
que a Receita Federal, como ente público, é 
o sujeito ativo da relação jurídico-tributária, 
enquanto a empresa é o sujeito passivo. 
Além disso, mencionou que o responsável 
tributário pode ser um terceiro, designado 
por lei, que não realizou o fato gerador, mas 
que tem a obrigação de pagar o tributo. 
Considerando essa situação hipotética, 
complete corretamente as lacunas a seguir: 
 
A Receita Federal é o ________ (1) da 
relação jurídico-tributária, enquanto a 
empresa autuada é o ________ (2), 
conforme definido pelo Código Tributário 
Nacional. 
 
a)  (1) sujeito passivo; (2) responsável 
tributário. 
b)  (1) sujeito passivo; (2) sujeito ativo. 

c)  (1) responsável tributário; (2) sujeito 
ativo. 
d)  (1) sujeito ativo; (2) sujeito passivo.  
e)  (1) sujeito ativo; (2) responsável 
tributário. 


